
Abstract
The aim of the present study was to analyze 
the spatial distribution of multidimensional 
poverty in Brazilian municipalities consider-
ing the Minimally Comparable Areas (AMC) 
and its convergence in the years 1991, 2000 
and 2010. For this purpose, a Multidimen-
sional Poverty Index (MPI) the exploratory 
analysis of spatial data was performed and 
the spatial econometric approach was used 
to verify the convergence of multidimen-
sional poverty. The results indicated that 
housing conditions and demography were 
the dimensions that contributed most to 
multidimensional poverty, and the dimen-
sions of health and sanitation and income 
contributed most to the reduction of multi-
dimensional poverty. The study also pointed 
out that Brazil showed absolute conver-
gence and multidimensional poverty conver-
gence clubs, especially from 2000 to 2010. In 
addition, the dimensions of work and hous-
ing conditions have contributed most to the 
convergence of multidimensional poverty.
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Resumo
O presente estudo analisa a distribuição espa-
cial da pobreza multidimensional nos municípios 
brasileiros considerando as Áreas Minimamente 
Comparáveis (AMC) e sua convergência nos 
anos de 1991, 2000 e 2010. Para isso, foi cons-
truído um Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM), realizada a análise exploratória de dados 
espaciais (AEDE) e, para verifi car a convergência 
da pobreza multidimensional, utilizou-se a abor-
dagem de econometria espacial. Os resultados 
indicaram que condições de habitação e demo-
grafi a foram as dimensões que mais contribuíram 
para a pobreza multidimensional, e as dimensões 
de saúde e saneamento e renda são as que mais 
contribuíram para a redução da pobreza multi-
dimensional. O estudo também apontou que o 
Brasil apresentou convergência absoluta e clubes 
de convergência da pobreza multidimensional, 
especialmente de 2000 para 2010. Além disso, 
as dimensões trabalho e condições de habitação 
foram as que mais contribuíram para a conver-
gência da pobreza multidimensional.
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1 Introdução

A pobreza é um dos temas mais discutidos na literatura econômica, pois 
está diretamente relacionado com o bem-estar social. A incidência de 
pessoas na pobreza, que ganham até US$ 1,90 por dia, reduziu mais de 
55% no mundo entre 1990 e 2010, de 35,3% para 15,7%, sendo que em 
2013 o percentual chegou a 10,7%. Apesar disso, alguns países ainda se 
encontram em uma situação muito precária em 2010, como Guiné-Bissau, 
Lesoto, Madagáscar, Malawi, Ruanda e Zâmbia, onde a maior parte da 
população estava em situação de vulnerabilidade (Banco Mundial, 2018). 
No Brasil, de acordo com os últimos Censos Demográfi cos, houve quedas 
seguidas na pobreza e extrema pobreza entre 1991 e 2010. O percentual de 
pobres em 1991 era de 38,16%, no ano 2000 caiu para 27,9%, já em 2010 
atinge 15,2% de pessoas pobres. Por sua vez, quanto à extrema pobreza 
o país registra nesses anos, respectivamente, 18,64%, 12,48% e 6,62% de 
pessoas na extrema pobreza (Censos 1991, 2000, 2010).

Apesar de grande parte da literatura abordar a pobreza a partir de 
uma perspectiva unidimensional, considerando apenas a renda, em con-
formidade com o trabalho seminal de Sen (1976), outras privações ou 
carências foram adicionadas, tais como habitacionais, de saúde, de edu-
cação e de trabalho. Nessa perspectiva multidimensional, além das pri-
vações materiais, podem ser consideradas também as culturais e sociais 
(Silva et al., 2017).

Existem na literatura internacional diversos trabalhos que abordam a 
pobreza a partir dessa perspectiva multidimensional, em que podem ser 
destacados Bourguignon e Chakravarty (2003), Deutsch e Silber (2005), 
D’Ambrosio et al. (2011) e Ningaye e Njong (2015). Por sua vez, para o 
Brasil, também há estudos sobre a pobreza multidimensional, dos quais 
podem ser destacados Barros et al. (2006), Albuquerque e Cunha (2012), 
Silva et al. (2017), Santos et al. (2017) e Raiher et al. (2018). Apesar de essas 
evidências apresentarem grande relevância para a área, não há na litera-
tura estudos que buscam analisar a pobreza multidimensional no âmbi-
to convergência em clubes, uma vez que há uma grande diversidade no 
desenvolvimento socioeconômico das regiões brasileiras, informando me-
lhor a dinâmica da evolução espacial da pobreza. Além disso, é relevante 
mencionar a importância da análise espacial para a pobreza multidimen-
sional, seja para o Brasil (Struminski; Raiher, 2017) ou para outros países 
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(Ningaye; Njonh, 2015; Ramírez et al., 2016), devido à sua dependência e 
heterogeneidade espacial.

Portanto, o objetivo do presente estudo é analisar a distribuição espa-
cial da pobreza multidimensional nos municípios brasileiros levando em 
conta as Áreas Minimamente Comparáveis (AMC) e sua convergência 
nos anos de 1991, 2000 e 2010. Foram considerados para os recortes es-
paciais os municípios, representados pelas 4.267 AMCs do ano de 1991, e 
34 indicadores de privação nas dimensões saúde e saneamento, educação, 
habitação, trabalho e demografi a. Desse modo, busca-se identifi car vul-
nerabilidades mais específi cas, possibilitando a formulação de políticas 
públicas mais efi cazes para a redução da pobreza, tanto no aspecto multi-
dimensional quanto no espacial.

Pretende-se contribuir com a mensuração e avaliação da pobreza, 
possibilitando a formulação de melhores políticas públicas para o seu 
enfrentamento. Nesse sentido, esse estudo procura avaliar a pobreza 
com o propósito de contribuir para a elaboração de políticas de comba-
te à pobreza mais focalizada, tanto em perspectiva multidimensional, 
quanto espacial, devido à dimensão continental e à heterogeneidade 
regional do Brasil.

Para isso, este trabalho foi dividido em sete seções, incluindo esta in-
trodução. A segunda seção aborda os aspectos teóricos e empíricos sobre 
a pobreza multidimensional. A terceira seção exibe os procedimentos me-
todológicos. A quarta seção apresenta a evolução da distribuição espacial 
da pobreza multidimensional. A quinta seção apresenta os resultados da 
dependência espacial da pobreza multidimensional. A sexta seção exibe os 
modelos de convergência com dependência espacial da pobreza multidi-
mensional. E a última seção aborda as considerações fi nais.

2 Aspectos teóricos e empíricos da pobreza multidi-
mensional

A pobreza se constitui em um problema de desenvolvimento econômico 
e social dos países e ainda continua sendo uma questão importante em 
muitos deles (Bourguignon; Chakravarty, 2003). Na literatura existem duas 
principais abordagens para a mensuração da pobreza, a unidimensional e 
a multidimensional. A pobreza unidimensional é em geral analisada pela 
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privação de renda ou de consumo, por exemplo, o Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE) e o Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS) consideravam, em 2010, que uma família com renda per capita de 
até R$ 140,00 era considerada pobre. O Banco Mundial também mensu-
ra a pobreza pela dimensão renda, porém, com outros valores, como de 
pessoas que ganham até US$ 1,90. Portanto, na literatura existem diversos 
estudos que apresentam a pobreza em uma perspectiva unidimensional, 
como nos trabalhos de Deaton (2010) e Chen e Ravallion (2010).

A partir do trabalho de Sen (1976), a pobreza passa a incorporar outras 
dimensões, além da renda. Assim a pobreza multidimensional é defi nida a 
partir da ideia de privação, portanto, a inclusão de outras dimensões rela-
cionadas a aspectos como saúde, educação e habitação, os quais indicam 
que quanto maior a carência ou a privação maior é o nível da pobreza. 
Ademais, existem diferentes métodos para mensurar a pobreza multidi-
mensional com indicadores semelhantes, atribuindo pesos distintos aos 
indicadores e dimensões (Barros et al., 2006).

Surgiram na literatura diversos estudos nacionais (Albuquerque; Cunha, 
2012; Giovanetti; Raiher, 2015; Silva et al., 2017; Struminskiy; Raiher, 2017; 
Santos et al., 2017; Raiher et al., 2018) e internacionais (Bourguignon; Chak-
ravarty, 2003; Deutsch; Silber, 2005; Alkire; Foster, 2011; D’Ambrosio et al., 
2011; Akerele et al., 2012; Cepal, 2013; Machado et al., 2014; Ningaye; 
Njong, 2015; David et al., 2018; Amaghouss; Ibourk, 2020), que mensura-
ram a pobreza em uma perspectiva multidimensional. 

Desse modo, surgiram diversos métodos para mensurar a pobreza nes-
sa perspectiva multidimensional. As medidas não aditivas captam melhor 
a sensibilidade nas dimensões em que uma pessoa é considerada pobre 
se estiver abaixo da linha de pobreza em pelo menos uma das dimensões 
(Bourguignon; Chakravarty, 2003). A avaliação de uma abordagem em 
duas etapas, uma dentro de cada dimensão, para determinar se a pessoa é 
pobre, e outra que classifi ca como pobres as pessoas que foram conside-
radas pobres em um determinado número de dimensões (Alkire; Foster, 
2010). Por meio da avaliação das famílias com a construção do Índice de 
Pobreza Humana desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) (Barros et al., 2006; Santos et al., 2017). A ava-
liação de comparações entre diferentes medidas de pobreza, entre pobreza 
unidimensional e a pobreza multidimensional (Machado et al., 2014) ou 
entre diferentes Índices de Pobreza Multidimensional (IPMs) (Deutsch; 
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Silber, 2005; D’Ambrosio et al., 2011). Destaca-se, ainda, como abordagem 
aditiva o método de Fuzzy (Giovanetti; Raiher, 2015; Raiher et al., 2018). 
Neste trabalho, foi utilizado o método desenvolvido pelo PNUD, com a 
construção de um índice de pobreza multidimensional.

Além disso, alguns estudos também mostraram redução na pobreza 
multidimensional nos últimos anos (Machado et al., 2014; Fahel et al., 
2016; Silva et al., 2017; Santos et al., 2017).1 Além de realizar a avaliação do 
IPM, alguns estudos também apresentaram os fatores que afetam o indi-
cador. Um dos indicadores mais relevantes é o de concentração de renda, 
índice de Gini que, como aponta a literatura, contribui para a elevação da 
pobreza multidimensional (Struminski; Raiher, 2017; David et al., 2018).2 
É consenso que a educação contribui para o combate à pobreza multidi-
mensional, como mostram diversos estudos (Deutsch; Silber, 2005; Ma-
rinho et al., 2011; Akerele et al., 2012; Machado et al., 2014; Giovanetti; 
Raiher, 2015; David et al., 2018).3

Outro fator relevante para explicar a pobreza multidimensional é o 
agregado familiar, ou seja, é o número de pessoas no domicílio. Quanto 
maior a média do número de pessoas no domicílio maior tende a ser a po-
breza multidimensional (Akerele et al., 2012). A taxa de ocupação também 
se constitui em um fator preponderante para determinar a pobreza multi-
dimensional. A literatura indica que quanto maior a taxa de ocupação, em 
relação à População em Idade Ativa (PIA), menor tende a ser a pobreza 
multidimensional (Deutsch; Silber, 2005; D’Ambrosio et al., 2011).

Além dessas variáveis, também são utilizados, na literatura, controles 
como de situação do domicílio (Ningaye; Njong, 2015; Struminski; Raiher, 
2017). O percentual da população urbana tende a apresentar relação inver-
sa com a pobreza multidimensional, pelas condições precárias existentes 
na área rural, como de infraestrutura, falta de acesso à informação de polí-

1 O estudo de Machado et al. (2014) estimou um indicador de pobreza multidimensional 
para as áreas urbanas do Brasil, no período entre 2003 e 2008, o estudo de Fahel (2016) 
construiu um índice de pobreza multidimensional com base em dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2002, 2007, 2012 e 2013 e o estudo Silva et al. (2017) 
mensurou a pobreza multidimensional para o Brasil no período entre 2009 e 2015.
2 O estudo de Struminski e Raiher (2017) realizou o trabalho com a construção do indicador 
de pobreza multidimensional para os municípios brasileiros no ano de 2010, estudo que mais 
se assemelha com o presente trabalho, porém no estudo foi realizado apenas um modelo 
espacial com dados de corte transversal, já o presente trabalho analisou um painel de dados, 
para os anos de 1991, 2000 e 2010.
3 O estudo de Akerele et al. (2012) avaliou a pobreza multidimensional no Ado-Ekiti, no 
estado de Ekiti, Nigéria, para o ano de 2008.
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ticas sociais, pela difi culdade de se instruir, que pode ser pela própria dis-
tância física ou pela quantidade limitada de oportunidades devido à falta 
de recursos em algumas regiões.

Outra abordagem que também contribui para a compreensão da pobre-
za multidimensional é a análise de convergência, especialmente a forma-
ção de clubes de convergência, que busca verifi car se os padrões de con-
vergência diferem entre grupos de países ou municípios. A existência de 
convergência indicaria redução das diferenças regionais na incidência de 
pobreza. O estudo de Amaghouss e Ibourk (2020) verifi cou a convergência 
absoluta da pobreza multidimensional no Marrocos. Além disso, existem 
estudos que evidenciaram a formação de clubes convergência de renda 
(Mossi et al., 2003; Gondim et al., 2007; Coelho; Figueiredo, 2007; Penna e 
Linhares, 2009; Resende e Magalhães, 2013).

Na literatura sobre a análise de convergência, destaca-se o trabalho se-
minal de Baumol (1986), que investigou a convergência de renda em 16 
países industrializados, entre 1870 e 1979, quando há uma relação negati-
va entre a taxa de crescimento da renda e o seu nível inicial. Uma evidência 
com abordagem espacial dessa literatura é o trabalho de Rei e Montouri 
(1999), que estudaram a convergência de renda regional nos Estados Uni-
dos, já Lopes (2004) avaliou a convergência da produtividade da terra agrí-
cola no Brasil, no período entre 1960 e 2001, além de subperíodos.

Por sua vez, quando se fala em modelos de convergência em clubes, 
destacam-se os trabalhos de Durlauf e Johnson (1995) e Galor (1996), 
para os quais as economias devem ser agrupadas de acordo com as condi-
ções iniciais, a fi m de avaliar as taxas de crescimento com maior detalhe. 
Nessa perspectiva, o estudo de Santos et al. (2012) verifi cou empirica-
mente a existência de clubes de convergência da renda per capita, de 1985 
para 2005, no estado de Minas Gerais.4 Portanto, a convergência em clu-
bes é defi nida por grupos formados por economias com a mesma origem 
de atração (Quah, 1997).

Assim, a literatura sobre pobreza tem criticado a abordagem unidi-
mensional, ampliando as evidências por meio da abordagem multidi-
mensional. Nesse contexto, este trabalho busca contribuir para este de-
bate, a partir da análise de convergência da pobreza multidimensional no 
Brasil, considerando os últimos três Censos Demográfi cos, para, espe-

4 Para uma análise da evolução histórica do conceito de convergência ver, ainda, Islam (2003) 
e Silva (2007).
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cialmente, investigar a redução da heterogeneidade espacial da pobreza 
multidimensional considerando a existência de convergência em clubes 
no âmbito municipal.

3 Procedimentos metodológicos

3.1 Fonte de dados e Índice de Pobreza Multidimensional

Os dados utilizados neste trabalho foram coletados dos Censos Demográ-
fi cos do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) de 1991, 2000 
e 2010, sendo que os valores dos rendimentos foram corrigidos a preços de 
2010 pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). De acordo com 
esses Censos (1991; 2000; 2010), entre 1991 e 2010 foram criados 1.074 
municípios e, conforme Favero (2004), até o ano 2000, além de ocorrerem 
emancipações a partir de um município, houve municípios que se emanci-
param com dois ou mais municípios.

Os municípios utilizados foram representados pelas Áreas Minimamen-
te Comparáveis (AMC), que representam cada uma das regiões onde fo-
ram realizadas as emancipações entre 1991 e 2010 e os demais municípios. 
O estudo de Magalhães (2008) mostra as emancipações entre 1991 e 2000, 
já o trabalho do IPEA (2010) traz as emancipações de 2000 a 2010. Com 
isso, foi possível realizar a uniformização dos dados nos três períodos para 
a realização da análise espacial e, assim, obter a mesma quantidade de uni-
dades espaciais, como é realizado na literatura (Coelho; Figueiredo, 2007; 
Resende; Magalhães, 2013).

Assim, este estudo abrangeu 4.267 municípios referentes às AMCs do 
período de 1991 até 2010, totalizando 12.801 observações nos três anos. 
No Quadro 1 estão apresentadas as seis dimensões utilizadas, os vinte 
componentes e os 34 indicadores referentes às privações dos indivíduos 
e domicílios utilizadas na construção do IPM. Todos os indicadores fo-
ram construídos com base na literatura empírica, que abordou a temática 
da pobreza multidimensional (Barros et al., 2006; Albuquerque; Cunha, 
2012; Fahel et al., 2016; Fraga et al., 2017; Struminski; Raiher, 2017; 
Cepal, 2013; Machado et al., 2014; Mideros, 2012; Ningaye; Njong, 2015; 
Kim, 2015).
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Quadro 1 Dimensões, componentes e indicadores que compõem o Índice de Pobreza 

Multidimensional

Componentes Indicadores

Dimensão 1: Saúde e Saneamento

Abastecimento de água S1: Abastecimento de água inadequado

Coleta de lixo S2: Lixo não é coletado

Esgoto sanitário S3: Esgoto sanitário inadequado

Condição sanitária S4: Domicílios sem banheiro

Mortalidade infantil S5: Existência de algum fi lho nascido vivo que morreu

S6: Domicílio com pelo menos uma criança até 1 ano de idade que
 tenha falecido

S7: Domicílio com pelo menos uma criança até 5 anos de idade que 
tenha falecido

Dimensão 2: Educação

Analfabetismo E1: Presença de ao menos um adolescente de 10 a 14 anos analfabeto

E2: Presença de ao menos um jovem de 15 a 17 anos analfabeto

E3: Presença de pessoas de 18 anos ou mais analfabeto

Escolaridade E4: Ausência de algum membro da família que completou cinco anos 
de estudo

E5: Ausência de adulto com ensino fundamental completo

E6: Ausência de adulto com ensino médio completo

E7: Ausência de adulto com ensino superior completo

Acesso à escola E8: Presença de criança fora da escola de 7 a 17 anos na educação básica

E9: Presença de criança fora da escola de 7 a 14 anos no ensino 
fundamental

E10: Presença de criança fora da escola de 0 a 6 anos na pré-escola

Progresso escolar E11: Presença de criança de até 14 anos com ao menos 2 anos de atraso

E12: Presença de criança de 15 a 18 anos com ao menos 2 anos de atraso

Dimensão 3: Condição de Habitação

Propriedade H1: Domicílio não é próprio

H2: Domicílio não é próprio e nem cedido

Energia elétrica H3: Domicílios sem acesso à eletricidade

Défi cit habitacional H4: Densidade de moradores por dormitório maior que 3 

Informação H5: Não tem ao menos um dos itens: rádio ou televisão

H6: Não tem ao menos um dos itens: rádio, televisão ou telefone

Bens H7: Não tem ao menos um dos itens: geladeira ou máquina de lavar roupa

(continua)
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Componentes Indicadores

Dimensão 4: Trabalho

Ocupação T1: Presença de adulto desempregado

T2: Ausência de ocupado no setor formal

T3: Menos da metade dos membros em idade ativa encontram-se 
ocupados

Trabalho infantil T4: Presença de trabalho infantil

Dimensão 5: Renda

Pobreza R1: Domicílio pobre

Extrema pobreza R2: Domicílio extremamente pobre

Dimensão 6: Demografi a

Idoso D1: Presença de idoso no domicílio (que não recebe aposentadoria 
ou pensão)

Cônjuge D2: Ausência de cônjuge

Fonte: Elaborado a partir da revisão da literatura e dos dados dos Censos Demográfi cos.

Os indicadores foram compostos pela taxa de cada privação nos municí-
pios. Dadas as informações para a construção do índice, Barros et al. (2006) 
considera que os pesos devem ser atribuídos de acordo com as preferên-
cias da sociedade, no entanto, não há um conhecimento dessas preferên-
cias. Diante dessa difi culdade e seguindo a literatura (Barros, 2006; Albu-
querque; Cunha, 2012; Mideros, 2012), a fi m de mensurar as preferências 
foram atribuídos pesos idênticos para a construção dos indicadores, ou 
seja, o valor de cada dimensão é a média dos seus respectivos indicadores 
e, por sua vez, o IPM é a média dos valores das dimensões, sendo que a 
construção desse índice segue a equação 1.

em que, βjik representa o j-ésimo indicador básico do i-ésimo componente 
da k-ésima dimensão, nk o número de componentes da k-ésima dimensão, 
e mjk o número de indicadores do j-ésimo componente da k-ésima dimen-
são. Na construção do IPM, o primeiro passo foi atribuir aos indicado-
res pesos iguais para formação dos componentes, após a construção dos 
componentes, no segundo passo foram atribuídos aos componentes pesos 
iguais para a formação das dimensões, e posteriormente à construção das 
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dimensões, no terceiro passo, foram atribuídos às dimensões pesos iguais 
para a construção do IPM.

3.2 Método Econometria Espacial

Análise exploratória de dados espaciais (AEDE)

A AEDE é a técnica para descrever e visualizar distribuições espaciais, 
identifi car localidades atípicas (outliers espaciais), descobrir padrões de as-
sociação espacial (clusters espaciais) e sugerir diferentes regimes espaciais e 
outras formas de instabilidade (Anselin, 1999).

Na literatura as matrizes de pesos espaciais muito utilizadas são as 
matrizes Rainha, Torre e k vizinhos mais próximos. No presente trabalho 
são testadas diversas matrizes e será utilizada aquela que apresentar o 
maior valor da estatística I de Moran, por representar a maior autocorre-
lação espacial.

Segundo Almeida (2012), para testar se os dados estão autocorrelacio-
nados no espaço pode ser utilizado o método estatístico I de Moran, que é 
um coefi ciente de autocorrelação espacial utilizando a medida de autoco-
variância na forma de produto cruzado. A investigação em nível local pode 
ser realizada utilizando-se os indicadores de associação espacial (LISA).

Análise de convergência espacial

Formalmente, o modelo de convergência espacial pode ser apresentado 
pela equação 2 (Almeida, 2012):

A variável dependente  representa o logaritmo natural da razão 

entre o período fi nal e o período inicial do IPM, In(yi,t–1) o logaritmo natu-
ral do período inicial do IPM, e εi representa o termo de erro, que segue 
uma distribuição normal com média zero e variância constante, e β é o 
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coefi ciente angular do modelo. Neste estudo, além de ser considerado o 
modelo de β convergência absoluta para o Brasil, foi estimado o modelo 
para verifi car clubes de convergência.

Foram testados o Modelo de Defasagem Espacial (SAR) e o Modelo de 
Erro Autorregressivo Espacial (SEM). O Modelo de Defasagem Espacial 

(SAR) informa que a variável dependente é correlacionada com 

variável dependente das regiões vizinhas. 
O SEM tem como principal vantagem em relação a modelos de defasa-

gem espacial, como o SAR, evitar problemas de efi ciência nas estimativas. 
No modelo SEM a dependência espacial é residual, caracterizada pela es-
trutura autorregressiva de primeira ordem no termo de erro. Esse modelo 
segue a equação 4:

onde, λ, é o coefi ciente do parâmetro do erro autorregressivo espacial que 
acompanha a defasagem, Wµi.

4 Distribuição e dependência espacial da pobreza 
multidimensional no Brasil

A pobreza multidimensional em cada dimensão pode ser observada espa-
cialmente no Anexo I, nos anos de 1991, 2000 e 2010. Em geral, observa-se 
que de 1991 para 2010 é maior a proporção de municípios com as menores 
privações. Adicionalmente, verifi ca-se também que é maior a proporção 
de municípios com maiores privações nas regiões Norte e Nordeste do que 
nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

Na Figura 1 pode ser observada a distribuição espacial do IPM nos mu-
nicípios no Brasil, sendo que os tons mais escuros representam as locali-
dades com os maiores níveis de pobreza. Foi possível observar que houve 
queda na pobreza multidimensional nos municípios em todo o território 
brasileiro, especialmente entre 2000 e 2010.
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Adicionalmente, a Figura 1 sugere evidências de que existe um padrão 
na distribuição espacial os municípios para o IPM nos três anos. Os muni-
cípios com maiores IPMs estão concentrados nas regiões Norte e Nordeste. 
Por outro lado, as regiões Sul e Sudeste apresentaram a maior concentração 
de municípios com os menores índices. Apesar disso, pode-se verifi car que 
no período houve uma signifi cativa redução da pobreza multidimensional 
nos municípios brasileiros, principalmente entre 2000 e 2010, com desta-
que para as regiões Norte e Nordeste, onde, em média, ambas as regiões 
apresentaram queda de mais de 30% no IPM nos municípios.

Os principais fatores que contribuíram para a redução da pobreza multi-
dimensional no período de 1991 a 2000 foram carências nas áreas de saúde 
e saneamento, essa dimensão reduziu em média 42%, puxada principal-
mente pela redução de privação nos indicadores de abastecimento de água 
e de mortalidade infantil, com reduções de 71% e 95%, respectivamente. 

A partir das evidências de que o indicador de pobreza multidimensional 
possui um padrão na distribuição espacial, foi realizado o procedimento 
estatístico da análise exploratória de dados espaciais para verifi car o pa-
drão espacial do indicador.

Para a escolha da matriz de pesos espaciais foram utilizadas as matrizes 
de convenção Rainha, Torre, K 5 vizinhos, K 7 vizinhos e K 10 vizinhos. 
Conforme os critérios de escolha, a matriz utilizada neste trabalho foi a 
convenção Rainha, que apresenta a possibilidade de capturar o máximo de 
autocorrelação espacial da pobreza multidimensional, pois pode considerar 
até oito vizinhos em uma malha regular, diferentemente da matriz Torre, 
que pode considerar no máximo quatro vizinhos em uma malha regular.

Nos três anos do período pode ser observada uma autocorrelação espa-
cial positiva e crescente, de 1991 para 2010, indicando que houve maior 
homogeneização regional da pobreza multidimensional entre os municí-
pios. Desse modo, o IPM dos municípios brasileiros apresenta autocorre-
lação espacial positiva. Isso indica que os municípios com altos (baixos) 
IPMs são circunvizinhados por municípios com altos (baixos) IPMs.

Para a análise local, procura-se identifi car os padrões de associação es-
pacial por meio do I de Moran local. Na Figura 2 é apresentado o mapa de 
clusters LISA, que representa a combinação das informações do diagrama 
de dispersão e do mapa de signifi cância das medidas de associação local. É 
possível observar que, de maneira geral, essa análise sugere um alto nível 
de dependência espacial, pois apresenta regiões com altas concentrações 
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de pobreza e outras regiões com baixa concentração de pobreza. A primei-
ra aglomeração situa-se principalmente nas regiões Norte e Nordeste do 
país, sendo que houve aumento maior da concentração da pobreza mul-
tidimensional na região Norte, e a segunda, nas regiões Sul e Sudeste nos 
três anos analisados.

Figura 1 Mapa da distribuição espacial do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), 

Brasil, 1991, 2000 e 2010

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Deve-se destacar que os clusters espaciais dos municípios com alto IPM 
cercados por municípios com alto IPM estão localizados principalmente 
nas regiões Norte e Nordeste, e os agrupamentos espaciais de municípios 
com baixo IPM cercados por municípios que também apresentam baixo 
IPM estão localizados principalmente nas regiões Sul e Sudeste.
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Figura 2 Mapa de cluster LISA do Índice de Pobreza Multidimensional, Brasil, 1991, 

2000 e 2010

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Nas regiões Norte e Nordeste, a renda pode ser um dos principais fatores 
associados à pobreza multidimensional, pois na média do período apre-
sentou a maior privação das dimensões nessas regiões, seguida da dimen-
são relacionada à saúde e saneamento. Além disso, existe grande concen-
tração de dependentes (crianças menores de 15 anos e idosos de 65 anos 
ou mais) em relação à população de 15 a 60 anos e de altas médias de pes-
soas no domicílio nessas regiões, o que também pode contribuir para os 
altos IPMs. Outros fatores que também podem estar associados à pobreza 
nessas regiões é a baixa atração de profi ssionais para as áreas da saúde e da 
educação, sendo que as regiões Norte e Nordeste apresentam mais carên-
cias nessas áreas, agravando a pobreza multidimensional com privações 
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nessas dimensões. Outro resultado que confi rma a autocorrelação espacial 
é o inexpressivo número de municípios nos clusters alto-baixo e baixo-alto.

Os resultados da análise de cluster são similares nos três anos (Figura 2), 
por serem relativos a cada ano isoladamente, diferentemente da Figura 1, 
que mostrou redução da pobreza no período. Com isso, pode ser observa-
do, no período, aumento na homogeneização de aglomeração com alto in-
dicador de pobreza nas regiões Norte e Nordeste, evidenciando que apesar 
das reduções nas duas décadas analisadas ainda há importantes privações 
a serem superadas no país.

Destacam-se os clusters com baixo nível de pobreza multidimensional, 
que se ampliaram nas regiões Sul e Sudeste, especialmente entre 1991 e 
2000. Os fatores que apresentaram maior infl uência na pobreza multidi-
mensional nessas regiões também foram a pobreza e a extrema pobreza, 
seguidas da dimensão saúde e saneamento, que contribuiu para a redução 
da privação na área pobreza no período, com redução nas dimensões de 
74% e 63%, respectivamente, como pode ser observado na Figura AI do 
Anexo I, com a distribuição espacial da pobreza multidimensional em cada 
dimensão estudada.

Por sua vez, entre 2000 e 2010, os principais fatores que contribuíram 
para a redução da pobreza multidimensional foram as melhorias no mer-
cado de trabalho e a criação do Programa Bolsa Família (PBF). A redução 
do desemprego, o aumento da formalidade e a melhor distribuição de ren-
da colaboraram para que as famílias mais pobres apresentassem melhores 
condições de vida e suprissem carências, como em saúde, condição de ha-
bitação e educação, além da própria privação de renda, contribuindo para 
uniformização da pobreza regional.

A saúde e o saneamento representam uma importante dimensão da 
pobreza multidimensional. Conforme Struminski e Raiher (2017), um ar 
mais puro, uma água mais limpa e melhor qualidade no saneamento re-
sultam em menor possibilidade de doenças, sendo de grande importância 
para a redução da mortalidade infantil. Quanto ao aspecto relacionado 
com o mercado de trabalho, os autores encontraram que a formalização 
do mercado de trabalho apresenta uma relação inversa com a pobreza, 
pois oferece ao trabalhador segurança fi nanceira nas demissões, garante 
remuneração mínima (salário mínimo). Nessa perspectiva, essa formaliza-
ção propicia melhores alternativas para a superação de privações básicas, 
como em alimentação, moradia, vestuário etc. 
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Para Souza et al. (2019), apesar de o PBF representar uma parcela peque-
na no orçamento – 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB) – e uma restrita 
parcela da renda das famílias (0,7%), seu impacto contribuiu para reduzir 
a pobreza em 25% e a extrema pobreza em 15% em relação ao percentual 
de pobres e extremamente pobres, respectivamente, no ano de 2017. Des-
se modo, esse programa de transferência condicional de renda se constitui 
em uma importante política pública de redução das desigualdades, espe-
cialmente nas regiões Norte e Nordeste, onde se encontra o maior percen-
tual da população em situação mais vulnerável do país.

5 Convergência espacial da pobreza multidimensional 
no Brasil

Nesta seção são apresentadas e discutidas as estimativas dos modelos de 
convergência absoluta e em clubes de convergência no Brasil, conforme 
equação 2. Inicialmente, foram apresentadas as estimativas da convergên-
cia absoluta para o Brasil nos anos de 1991, 2000 e 2010. Posteriormente, 
são apresentadas as estimativas dos clubes de convergência para verifi car a 
convergência nas regiões Norte e Nordeste, Sul e Sudeste e Centro-Oeste.

Conforme mostra a Tabela 1, foram realizadas as estimativas por Mí-
nimos Quadrados Ordinários (MQO) e os devidos testes para os subpe-
ríodos e para todo o período, segundo os procedimentos de especifi cação 
para o Brasil. Após a estimação, foi possível verifi car que nas três estimati-
vas os Is de Moran dos resíduos foram positivos e signifi cativos. Portanto, 
devem ser tratadas as heterogeneidades espaciais.

Para a escolha do modelo a ser estimado, foi verifi cado o teste de Mul-
tiplicador de Lagrange (ML), tal como proposto por Florax et al. (2003). 
O subperíodo 2000/2010 para o MLRρ não foi signifi cativo, e no subperío-
do 1991/2000 e no período 1991/2010 o valor do MLRλ foi mais signifi cati-
vo do que o MLRρ , ou seja, verifi cou-se que em todos os casos a presença 
de autocorrelação espacial são mais fortes nos resíduos do que na variável 
dependente. Portanto, o modelo mais adequado é o SEM.

Quanto ao teste Jarque-Bera, foi signifi cativo em todas as estimativas, 
assim, foi rejeitada a hipótese de normalidade dos resíduos. Desse modo, 
como sugerido por Kelejian e Prucha (1999), foi realizada a estimação pelo 
método dos momentos generalizados (GMM). Após seguir todos os pro-
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cedimentos citados para selecionar o modelo mais adequado, podem ser 
estimados os modelos β convergência, conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 Estimativas para a convergência absoluta da pobreza multidimensional pelo 

método MQO e pelo modelo SEM, Brasil, 1991-2010

1991/2000 2000/2010 1991/2010

MQO SEM MQO SEM MQO SEM

α −0,103*** −0,238*** −0,780*** −0,782*** −0,845*** −0,954***

β −0,017*** −0,154*** −0,339*** −0,342*** −0,348*** −0,459***

λ – 0,639*** – 0,635*** – 0,673***

I de Moran 35,022*** – 51,853*** – 48,290*** –

MIρ 1153,838*** – 1481,484*** – 788,003*** –

MLRρ 297,681*** – 0,086 – 302,492*** –

MIλ 1220,507*** – 2677,546*** – 2322,115*** –

MLRλ 364,350*** – 1196,148*** – 1836,604*** –

Breusch-Pagan 13,329*** – 133,746*** – 29,084*** –

Jarque-Bera 47,571*** – 913,171*** – 863,133*** –

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE.

Nota: ***p<0,01; **p<0,05; *p<0,10.

Observa-se que para os subperíodos 1991/2000 e 2000/2010 e para o pe-
ríodo 1991/2010, o coefi ciente de convergência β foi negativo e signifi cati-
vo. Ou seja, a redução da pobreza multidimensional em municípios mais 
pobres apresentou ritmo mais acelerado do que a redução da pobreza em 
municípios mais ricos. Sendo que o período 1991/2010 apresentou o me-
nor coefi ciente β, ou seja, com maior velocidade de convergência. Porém, 
deve-se considerar que é o maior período de tempo, ou seja, vinte anos.

Na literatura empírica também é possível observar a convergência da 
pobreza multidimensional em Marrocos (Amaghouss; Ibourk, 2020), de 
renda nos municípios brasileiros (Gondim et al., 2007; Coelho; Figueiredo, 
2007; Resende; Magalhães, 2013) e entre as Unidades da Federação (Mossi 
et al., 2003; Magalhães, 2001). Existem, também, estudos da convergência 
do PIB e das taxas de crescimento entre países (Durlauf; Johnson, 1995).

Deve ser destacada a importância do PBF para a redução da pobreza 
multidimensional entre 2000 e 2010, especialmente no Norte e Nordeste, 
regiões que apresentam maior percentual da população em situação de 
vulnerabilidade social. Adicionalmente, o PBF pode ser um dos fatores 
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mais importantes para explicar a convergência da pobreza multidimen-
sional no país, pois visa contribuir para uma melhor condição de vida dos 
benefi ciários por meio de duas ações: a transferência direta de renda e 
as condicionalidades em educação e saúde. A condicionalidade acerca da 
área da saúde refere-se ao acompanhamento de gestantes e nutrizes, com 
a realização de consultas, exames e atividades educativas sobre aleita-
mento materno e alimentação saudável, e a área da educação diz respeito 
ao acompanhamento de matrículas de crianças e adolescentes de 6 a 17 
anos. Diante disso, pode ser observado que o PBF vai além de uma distri-
buição direta de renda, abrangendo as áreas de saúde e educação, sendo 
fundamental para a redução da privação de renda relacionada à pobreza e 
à extrema pobreza e da privação em saúde e educação.

Desse modo, uma das contribuições do estudo indica que o Brasil apre-
sentou convergência absoluta da pobreza multidimensional com correção 
da heterogeneidade espacial nos subperíodos 1991/2000 e 2000/2010, 
e em todo o período analisado (1991/2000). Adicionalmente, dado o au-
mento das formações de clusters com aglomerações de municípios com 
altos e baixos IPMs apresentados na seção anterior, cabe verifi car a conver-
gência nas regiões brasileiras, desse modo foram realizadas as estimativas 
de β convergência em clubes.

Assim como no modelo de convergência absoluta, foram realizadas as 
estimativas por MQO e os testes para especifi cação dos modelos de clubes 
de convergência para as regiões Norte e Nordeste, das regiões Sul e Sudes-
te e da região Centro-Oeste. Assim, a Tabela 2 traz apenas os resultados 
dos coefi cientes.

Após os procedimentos para especifi cação do modelo, foram realizadas 
as estimativas dos clubes de convergência para as regiões Norte e Nordes-
te, Sul e Sudeste e Centro-Oeste. Foi possível observar que nos três clubes, 
os subperíodos 1991/2000 e 2000/2010 e o período 1991/2010 apresenta-
ram o coefi ciente β negativo e signifi cativo, ou seja, para todos os clubes 
foi confi rmado que a redução da pobreza multidimensional em AMC mais 
pobres é mais acelerada do que em AMC mais ricas. 

No clube das regiões Norte e Nordeste, entre os períodos, a convergên-
cia foi mais acelerada, assim como para o Brasil, foi entre 1991 e 2010, 
dado o período maior de tempo, e a convergência mais lenta foi entre 1991 
e 2000. No clube das regiões Sul e Sudeste ocorreu a mesma tendência de 
convergência que no clube das regiões Norte e Nordeste, no entanto ele 
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apresentou maior convergência da pobreza. No clube da região Centro-
-Oeste, a convergência da pobreza mais acelerada também foi no período 
entre 1991 e 2010, por outro lado, a convergência foi mais lenta no subpe-
ríodo entre 2000 e 2010.

Tabela 2 Estimativas dos clubes de convergência da pobreza multidimensional por 

MQO e pelo modelo SEM, Brasil, 1991-2010

1991/2000 2000/2010 1991/2010

MQO SEM MQO SEM MQO SEM

Norte e Nordeste

α −0,105*** −0,184*** −0,743*** −0,780*** −0,851*** −0,907***

β −0,060*** −0,159*** −0,292*** −0,335*** −0,376*** −0,446***

λ – 0,531*** – 0,678*** – 0,681***

Sul e Sudeste

α −0,105*** −0,184*** −0,743*** −0,780*** −0,851*** −0,907***

β −0,060*** −0,159*** −0,292*** −0,335*** −0,376*** −0,446***

λ – 0,531*** – 0,678*** – 0,681***

Centro-Oeste

α −0,444*** −0,534*** −0,747*** −0,731*** −1,045*** −1,088***

β −0,347*** −0,437*** −0,358*** −0,346*** −0,594*** −0,639***

λ – 0,458*** – 0,424*** – 0,451***

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE.

Nota: ***p<0,01; **p<0,05; *p<0,10. I de Moran indica dependência espacial nos resíduos.

No primeiro clube, o coefi ciente de convergência da pobreza do subperíodo 
de 2000 a 2010 foi muito menor do que o coefi ciente do subperíodo de 1991 
a 2000, enquanto no primeiro subperíodo o valor do coefi ciente de conver-
gência foi de –0,15, no segundo subperíodo o coefi ciente atingiu valor de 
–0,33. Como já mencionado, os principais fatores que contribuíram para 
a convergência da pobreza multidimensional, especialmente entre 2000 e 
2010, foram a criação de programas de transferência de renda e de valori-
zação do salário mínimo (SM) e o aumento do emprego formal. Entre 2004 
e 2008 o crescimento do salário mínimo ao ano foi de 2,9% e o emprego 
formal apresentou crescimento anual de 4,7% (Cacciamali; Tatei, 2016). 

No clube das regiões Sul e Sudeste, um dos fatores que pode ter con-
tribuído para a convergência da pobreza multidimensional no período, 
que, na seção anterior, apresentou aumento da concentração de AMC com 
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baixo nível de pobreza, foi o desenvolvimento das cidades. Conforme o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), em média, os 
municípios nessas regiões, apresentaram, de 1991 a 2000, aumento do in-
dicador de 34%; de 2000 a 2010 aumento do índice de cerca de 18%, e no 
período o indicador de desenvolvimento apresentou crescimento de cerca 
de 59%, de 0,444 a 0,705, puxado principalmente pela dimensão educação 
(IDHM_E), que apresentou aumento de 167% no índice no período. No 
trabalho de Santos et al. (2012) foi possível observar que, entre os muni-
cípios mineiros, houve convergência nos clubes de municípios com mais 
alta renda per capita e mais baixa renda per capita, entre 1985 e 2000, sendo 
evidenciado que o aumento do nível educacional contribuiu para a redu-
ção da pobreza multidimensional.

O clube da região Centro-Oeste apresentou menos signifi cância nas 
análises de cluster, no entanto, apresentou o maior coefi ciente β em relação 
ao subperíodo de 1991 a 2000 e ao período de 1991 a 2010. Deve ser des-
tacado que nos municípios da região houve grande crescimento populacio-
nal, em média, de quase 50% no período, motivado pelo desenvolvimento 
da região, ocasionado principalmente pelo agronegócio. Nesse período, 
nos municípios do Centro-Oeste a taxa de desemprego caiu, em média, 
pouco mais de 35%, resultando na redução da desigualdade. Desse modo, 
esses fatores contribuíram para a atração de imigrantes.

Isso indica que a redução da pobreza multidimensional em municípios 
mais pobres está mais acelerada do que a redução da pobreza em muni-
cípios mais ricos, contribuindo para a homogeneização da pobreza multi-
dimensional. Desse modo, o estudo inova ao indicar convergência abso-
luta municipal da pobreza multidimensional, no Brasil, nos subperíodos 
1991/2000 e 2000/2010 e no período de 1991 a 2010.

Além das estimativas de convergência absoluta e em clubes para a po-
breza multidimensional, foram estimados modelos de convergência abso-
luta e em clubes para cada dimensão, com a utilização do modelo SEM, 
conforme apresentado na Tabela 3.

Na Tabela 3 é possível observar que em cinco dimensões o coefi ciente 
β foi negativo e signifi cativo em pelo menos um dos três períodos esti-
mados, indicando convergência absoluta e em clubes. Ou seja, a redução 
das privações nas dimensões educação, condição de habitação, trabalho, 
renda e demografi a em municípios mais pobres está mais acelerada do que 
a redução das privações em municípios mais ricos. 
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Tabela 3 Estimativas do β de convergência absoluta e em clubes por dimensão da 

pobreza multidimensional para o modelo SEM, Brasil, 1991-2010

Localidade/dimensão 1991/2000 2000/2010 1991/2010

Brasil

Saúde e Saneamento 0,1515*** 0,0728*** 0,2756***

Educação 0,0399*** −0,2056*** 0,0577***

Condição de habitação −0,7431*** −0,2613*** −0,6327***

Trabalho −0,6191*** −1,2414*** −1,1186***

Renda 0,1247*** 0,0503*** −0,4459***

Demografi a −0,3334*** −0,2612*** −0,5316***

Geral −0,1544*** −0,3416*** −0,4590***

Norte e Nordeste

Saúde e Saneamento 0,1927*** −0,0159 0,3769***

Educação −0,1616*** −0,3138*** −0,1361***

Condição de habitação −1,2643*** −0,5468*** −0,9216***

Trabalho −0,8489*** −1,2480*** −1,0736***

Renda 0,1844*** −0,0531*** −0,4740***

Demografi a −0,4648*** −0,3227*** −0,6355***

Geral −0,1591*** −0,3347*** −0,4458***

Sul e Sudeste

Saúde e Saneamento 0,1273*** 0,2031*** 0,0359***

Educação 0,0129 −0,1347*** −0,0961***

Condição de habitação −0,6774*** −0,2435*** −0,6265***

Trabalho −0,5293*** −1,1656*** −1,1011***

Renda 0,2306*** −0,1340*** −0,6348***

Demografi a −0,4220*** −0,2369*** −0,6010***

Geral −0,3093*** −0,3469*** −0,5345***

Centro-Oeste

Saúde e Saneamento −0,2341*** 0,1028** 0,0062

Educação −0,1239*** −0,2539*** −0,1968***

Condição de habitação −0,8875*** −0,4979*** −0,8162***

Trabalho −0,7186*** −1,2237*** −1,0880***

Renda 0,3012*** −0,1418** −0,7095***

Demografi a −0,3348*** −0,3180*** −0,4629***

Geral −0,4374*** −0,3456*** −0,6391***

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE.

Nota: ***p<0,01; **p<0,05; *p<0,10.
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A dimensão que menos contribuiu para a convergência da pobreza multi-
dimensional foi saúde e saneamento, por apresentar convergência apenas 
do clube da região Centro-Oeste no período de 1991 até 2000. Por outro 
lado, condições de habitação e de trabalho foram as dimensões que mais 
contribuíram para a convergência da pobreza multidimensional, pois entre 
as estimativas de convergência absoluta e em clubes todas apresentaram 
os βs negativos e signifi cativos, e com os menores valores.

Portanto, os resultados dos modelos de convergência encontrados a par-
tir da hipótese do aumento da autocorrelação espacial verifi cado na AEDE 
apontaram que houve convergência absoluta da pobreza multidimensional 
nos municípios brasileiros no período e nos subperíodos. E ainda, como 
também foi identifi cado na AEDE, o aumento da homogeneização dos 
altos índices de pobreza multidimensional nas regiões Norte e Nordeste e 
o aumento da concentração de municípios com baixos índices de pobreza 
multidimensional nas regiões Sul e Sudeste indicaram convergência em 
clubes nos municípios brasileiros. O primeiro clube corresponde às regiões 
Norte e Nordeste, o segundo é representado pelas regiões Sul e Sudeste, e, 
por fi m, o terceiro clube, representado pela região Centro-Oeste.

6 Considerações fi nais

Os resultados deste estudo apontaram que, para o ano de 1991, a maior 
contribuição para o indicador de pobreza multidimensional foi a dimensão 
saúde e saneamento, seguida da dimensão renda. No ano 2000, a dimen-
são que mais contribuiu para o IPM foi condições de habitação; em 2010, 
foi a dimensão demografi a. No geral, as dimensões que mais contribuíram 
para o IPM foram condições de habitação e demografi a, pois apresentaram 
índices acima de 0,30 em todo o período. Portanto, a privação de moradia, 
e de alguns bens básicos, e a composição familiar contribuem para a po-
breza multidimensional.

Os resultados acerca da distribuição espacial indicaram dependência 
espacial nos três anos, ou seja, municípios com altos (baixos) IPMs são 
circunvizinhados por municípios com altos (baixos) IPMs. Sendo que a 
concentração de municípios com altos IPMs está, principalmente, nas re-
giões Norte e Nordeste, e as aglomerações de municípios com baixos IPMs 
estão localizadas, sobretudo, nas regiões Sul e Sudeste.
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O estudo evidencia, também, que o Brasil apresentou convergência abso-
luta da pobreza multidimensional nos subperíodos 1991/2000 e 2000/2010 
e em todo o período analisado (1991/2010), sendo maior no segundo sub-
período. Além disso, este trabalho contribuiu na estimação dos clubes de 
convergência da pobreza multidimensional no Brasil. Foi possível obser-
var que os três clubes, Norte e Nordeste, Sul e Sudeste e Centro-Oeste, 
apresentaram o coefi ciente β negativo e signifi cativo, ou seja, para todos os 
clubes foi confi rmada a homogeneização da pobreza multidimensional nos 
municípios. E ainda, as dimensões que mais contribuíram para a convergên-
cia da pobreza multidimensional foram trabalho e condição de habitação.

Desse modo, apesar dos avanços, ainda há uma proporção signifi cativa 
de domicílios em situação de privação, principalmente nas regiões Norte 
e Nordeste, onde os resultados ainda apontaram concentração de municí-
pios com alto IPM, sendo necessárias políticas públicas ainda mais foca-
lizadas. Já a análise da evolução da pobreza multidimensional a partir de 
2010, bem com os efeitos espaciais das políticas adotadas, constitui-se em 
uma importante temática para pesquisas futuras, especialmente a partir do 
próximo Censo Demográfi co.

Os resultados indicaram que ainda há necessidade de investimentos 
em infraestrutura, como distribuir melhor o saneamento básico para a 
população e realizar políticas públicas de habitação em regiões precárias 
para a população pobre. Como foi apresentado, uma das maiores con-
tribuições para a pobreza multidimensional é a dimensão condições de 
habitação, que considera variáveis relacionadas ao acesso à eletricidade, 
à propriedade e ao défi cit habitacional. A análise espacial também aponta 
para a necessidade de políticas públicas destinadas à redução da pobreza 
que transbordem os limites territoriais dos municípios e sejam desenhadas 
considerando uma dimensão regional mais ampla, devido à dependência 
espacial das privações da sociedade brasileira.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
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